
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - SETRE/GAB/DG/CONTRATOS

CONTRATO 

Modalidade de Licitação Número

Pregão Eletrônico 014/2025

CONTRATO No 056/2025 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA
BAHIA E A BELLA SOLUÇÕES COMERCIAIS LTDA, PARA OS FINS
QUE NELE SE DECLARAM.

 
O ESTADO DA BAHIA, por intermédio da SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE - SETRE, CNPJ nº
13.937.123/0001-03, situada à Av. Luiz Viana Filho, 200, 3ª Plataforma, 2ª Avenida, Centro Administrativo da Bahia – CAB, CEP: 41.745-003,
Salvador-BA, neste ato representado pelo seu titular, Sr. AUGUSTO SÉRGIO VASCONCELOS DE OLIVEIRA, brasileiro, portador da cédula de
identidade RG nº 837604745, SSP/BA e do CPF nº 798.142.985-49, autorizado pelo Decreto Simples publicado no D.O.E. de 10/01/2025,
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa BELLA SOLUÇÕES COMERCIAIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.494.427/0001-
44, sediada na Av. Canaã, 350, Térreo, Bairro Santo Antonio dos Prazeres, Feira de Santana-BA, doravante representada pela Sra. ANA PAULA
DE OLIVEIRA, portadora da cédula de identidade no 06.688.652-02, emitida por SSP/BA, inscrita no CPF/MF sob o no 689.052.035-15, conforme
atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, doravante denominado Contratada, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, processo administrativo n° 021.2129.2024.0002767-17, decorrente do Pregão Eletrônico n° 014/2025, processo administrativo n°
021.2114.2025.0005999-21, que se regerá pela Lei n° 14.634, de 28 de novembro de 2023, pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
mediante as cláusulas e condições a
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de aquisição de equipamentos para composição de cozinha solidária (liquidificador), nas
condições estabelecidas no Termo de Referência e Habilitação (TR/Habilitação).
1.2 Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição neste instrumento:
a) TR/Habilitação;
b) Proposta da Contratada;
c) Edital da Licitação (demais componentes);
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3 O modelo de execução do objeto observará o disposto no TR/Habilitação.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 
2.1 O prazo de vigência do Contrato é de 06 (seis) meses, a contar da data da subscrição da Autorização de Fornecimento de Material – AFM,
observado o art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021.
2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando o objeto não for concluído no período firmado acima, sem prejuízo das
providências cabíveis no caso de culpa da Contratada, nos termos do art. 111 da Lei Federal n° 14.133/2021.
2.2.1 As Partes disciplinarão o novo cronograma de execução do Contrato por meio de termo aditivo, salvo nos casos de:
a) impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, hipótese em que os registros do fato gerador e da prorrogação do cronograma
pelo tempo correspondente serão realizados por simples apostila (art. 115, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021);
b) a não conclusão do escopo no prazo predefinido decorrer de culpa da Contratada e a Administração optar pela extinção do Contrato, observado
o art. 111, parágrafo único, inc. II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
 
3.1 As regras de execução e de gestão do contrato constam no TR/Habilitação, anexo a este Contrato (art. 92 da Lei Federal n° 14.133/2021).
3.2 Fica indicado como gestor deste Contrato o servidor Julio Santana, matrícula: 92091069
3.3 Ficamos indicados como fiscais deste Contrato o servidor: Eric Macedo dos Santos, matrícula(s): 92005777 e os servidores membros da
Comissão de Fiscalização de Contratos nomeados através da Portaria 096/2019.
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
 
5.1 O Contratante pagará à Contratada os valores estimados especificados no quadro abaixo:
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ITEM Código SIMPAS DESCRIÇÃO (UF) Quant PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
GLOBAL

1 73.20.00.00183484-
3

Liquidificador, modelo industrial, 10
(dez) litros de capacidade, com copo
em aco inoxidavel AISI 304 polido,
revestimento do gabinete em alumínio
polido, potencia minima 1/2 CV,
frequencia 50/60 hz, tensao 127/220
volts. garantia minima 1(um) ano
MARCA – METAL FERREIRA MOD:
10 LITROS

Un 10 R$ 700,00 R$
7.000,00

VALOR ESTIMADO TOTAL: R$ 7.000,00

 
 
5.1.1 Estima-se para o Contrato o valor global de R$ 7.000,00 (Sete Mil reais).
5.2. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários, fiscais,
comerciais e trabalhistas de todo o pessoal da Contratada, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados,
inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e
quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela Contratada das obrigações.
5.3 O valor do Contrato referido nesta Cláusula é meramente estimativo, dependendo os pagamentos devidos à Contratada dos quantitativos
efetivamente executados.
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
 
6.1 O prazo para pagamento à Contratada e as demais condições a ele referentes encontram-se definidos no TR/Habilitação, que constitui anexo
deste Contrato (art. 92, incs. V e VI, da Lei Federal n° 14.133/2021).
 
CLÁUSULA SÉTIMA – MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO
 
Reajustamento em sentido estrito
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado de 24/09/2025, data do orçamento estimado
(art. 92, inc. V, e §3°, da Lei Federal n° 14.133/2021).
7.2 Após o interregno de 1 (um) ano, independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pelo Contratante, do índice INPC/IBGE.
7.2.1 Na hipótese de não reajustamento dos preços pelo Contratante, o requerimento de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos doart. 131, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/2021, sob pena de preclusão.
7.3 Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
7.4 Na hipótese de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.4.1 A Contratada deverá apresentar a memória de cálculo referente ao reajustamento de preços correspondente a eventual valor remanescente.
7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço no período
remanescente do Contrato, por meio de termo aditivo.
7.7 O reajustamento será realizado por apostilamento, na forma do art. 136, inc. I, da Lei Federal n° 14.133/2021.
 
Outras causas de reequilíbrio econômico-financeiro
 
7.8 O reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá de requerimento da Contratada quando visar recompor o preço que se
tornou insuficiente, devendo ser instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato.
7.8.1 O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, nas hipóteses do art. 124, inc. II, “d”, da Lei
Federal nº 14.133/2021, deverá ser formulado pelo interessado no prazo máximo de 1 (um) ano do fato que o ensejou, sob pena de decadência,
em consonância com o art. 211 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.
7.8.2 Na hipótese de contratos de fornecimento ou serviços contínuos, o requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal n° 14.133/2021, sob
pena de preclusão (art. 131, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/2021).
7.8.2.1 Fica convencionado que, nos casos de contrato de fornecimento ou serviços contínuos com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, o
requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato deverá observar a disposição da subcláusula 7.8.1.
7.9 O Contratante, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa, responderá a eventuais pedidos de
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato apresentado pela Contratada (art. 92, inc. XI, c/c art. 123, parágrafo único, da Lei
Federal n° 14.133/2021).
Nota: a Administração poderá ajustar o prazo conforme o caso concreto.
7.10 O processo de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em favor do Contratante deverá ser instaurado quando possível a
redução do preço ajustado para compatibilizá-lo ao valor de mercado ou quando houver diminuição, devidamente comprovada, dos preços dos
insumos básicos utilizados no Contrato.
7.11 A Contratada não fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro caso quaisquer dos riscos por ela assumidos no Contrato
venham a se materializar (art. 124, inc. II, “d”, parte final, da Lei Federal nº 14.133/2021).
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA
 
Obrigações do Contratante
 
8.1 O Contratante, além das determinações contidas no TR/Habilitação e demais componentes, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se
a:
a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este Contrato e seus anexos, fornecendo por escrito
as informações necessárias para a execução do objeto contratado;
b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no TR/Habilitação;
c) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
d) intimar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto do Contrato, para que seja por ela substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, no prazo indicado, certificando-se de que as soluções propostas pela Contratada
são as mais adequadas;
e) comunicar-se com a Contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) relativamente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021;
f) efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, conforme prazo, forma e condições estabelecidos no
TR/Habilitação;
g) aplicar à Contratada as sanções previstas em lei e neste Contrato;
h) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato apresentadas pela
Contratada, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste, no prazo definido na subcláusula 8.1.1;
i) responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados pela Contratada no prazo definido na
subcláusula 7.9;
j) intimar os emitentes das garantias relativamente ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais
(art. 137, §4º, da Lei Federal nº 14.133/2021);
k) assegurar-se, na hipótese de execução do objeto contratado em suas dependências ou em local por ele designado, que o ambiente de trabalho,
inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e
saúde no trabalho.
8.1.1 O Contratante, no prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do(s) requerimento(s) relacionado(s) à execução do Contrato, decidirá
sobre todas as solicitações e reclamações apresentadas pela Contratada, admitida a prorrogação motivada do prazo, por igual período (art. 123 da
Lei Federal n° 14.133/2021).
 
Obrigações da Contratada
 
8.2 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações decorrentes de lei e aquelas a seguir
dispostas:
a) designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela perfeita execução do Contrato, inclusive para
atendimento de emergência, servindo de interlocutor e canal de comunicação entre as partes, observado o art. 118 da Lei Federal n° 14.133/2021,
cuja designação ou manutenção poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, hipótese em que a Contratada
designará outro profissional para o exercício da atividade;
b) atender às determinações regulares emitidas pelo Contratante e prestar o(s) esclarecimento(s) ou informação(ões) por ele solicitado(s) (art. 137,
inc. II, da Lei Federal n° 14.133/2021);
c) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Contratante, os bens e serviços
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
d) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, nos termos das normas de regência, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
e) não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021;
f) quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores, entregar ao setor responsável pela fiscalização do
Contrato, junto com a nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s)para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem
a regularidade perante a Fazenda estadual, municipal ou distrital do domicílio ou sede da Contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
g) manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação;
h) prestar todo esclarecimento ou informação solicitados pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto;
i) executar o objeto sem solução de continuidade durante todo o prazo da vigência do Contrato e comunicar ao Contratante qualquer anormalidade
ou acidente que interfira no bom andamento do Contrato;
j) paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
k) promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do
Contrato;
l) conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
m) reparar, repor ou restituir, nas mesmas condições e especificações, dentro do prazo determinado pelo Contratante, os equipamentos e
utensílios eventualmente recebidos para uso nos serviços objeto deste contrato, deixando-os em perfeita condição de funcionamento;
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n) assegurar a seus trabalhadores ambiente de trabalho em condições adequadas ao cumprimento às normas de saúde, segurança e bem estar
no trabalho e fazer com que seus empregados as respeitem, bem como atentar para as regras de cortesia no local onde serão executados os
serviços;
o) responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
p) submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do TR/Habilitação;
q) cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, devendo, sempre que solicitado
pelo Contratante, indicar os empregados que preencherem as vagas correspondentes (arts. 92, inc. XVIII, e 116 da Lei Federal n° 14.133/2021);
r) atender as obrigações concernentes à aprendizagem de que trata o art. 429 do Decreto-Lei n° 5.452/1943 (Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT), Lei n° 14.395/2021, e normas regulamentares, em especial:
1) quando se tratar da contratação de serviços, recrutar, preferencialmente, como aprendizes, os estudantes indicados no art. 42 da Lei n°
14.395/2021, no percentual mínimo de 20% (vinte por cento) do quadro de aprendizes da Contratada.
1.1) na hipótese do item 1, a Contratada deverá apresentar ao fiscal ou responsável pela gestão e acompanhamento do Contrato, no prazo de até
05 (cinco) dias úteis, contado do início efetivo da execução do objeto, a lista completa dos aprendizes, indicando aqueles selecionados no banco
de dados de que trata a Lei n° 14.395/2021, devendo justificar, perante o Contratante, a eventual impossibilidade de seu cumprimento.
s) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;
t) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. II, “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021;
u) observar a legislação federal, estadual e municipal, relativa ao objeto do Contrato, bem como as normas internas do Contratante;
v) alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
x) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14
(quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
y) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução do Contrato, arcando
com os custos para sua obtenção;
w) efetuar pontualmente o pagamento de tributos que incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do presente
Contrato;
z) emitir nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, obras e/ou
serviços, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, indicando, conforme o caso, sua quantidade, preço unitário e valor total;
aa) realizar os serviços de manutenção e assistência técnica conforme prescrições do TR/Habilitação;
bb) fornecer as instalações, aparelhamento e pessoal técnico exigidos na licitação;
cc) alocar, durante todo o período de execução do objeto, profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o
caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica e a equipe técnica mínima exigida no TR/Habilitação, admitindo-se a sua substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo Contratante;
dd) responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
próprio, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
ee) promover, por sua conta e risco, transporte de bens;
ff) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou normas exigidas, utilizando ferramentas
apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica necessárias à sua execução;
gg) ressarcir o Contratante pelos danos decorrentes de paralisação ou interrupção da execução do objeto contratado;
hh) realizar, quando exigido no TR/Habilitação, a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem
perda de informações, podendo ser exigida, inclusive, a capacitação dos técnicos do Contratante ou da nova empresa que continuará a execução
dos serviços.
ii) tratando-se de obras, serviços e fornecimento de grande vulto, implantar Programa de Integridade, na forma do Decreto nº 23.356, de 17 de
janeiro de 2025;
jj) providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no site www.comprasnet.ba.gov.br ou outro que venha a substituí-lo,
para a prática de atos através do Sistema Eletrônico de Informações – SEI;
kk) manter atualizados os seus dados cadastrais, com a apresentação de documentos comprobatórios de mudança de endereços, inclusive
eletrônicos (e-mail), telefones, composição societária, endereço dos sócios, contratos sociais e alterações;
ll) atender às obrigações de que tratam os Anexos deste Contrato;
mm) entregar o objeto de acordo com as especificações técnicas constantes do TR/Habilitação e no presente Contrato, nos locais, dias, turnos e
horários determinados, acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada, se houver.
 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
 
9.1 As disposições sobre a garantia da contratação estão disciplinadas no TR/Habilitação.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
10.1 Constituem infrações administrativas para os fins deste Contrato, as condutas tipificadasno art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021.
10.2 Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações tipificadasno art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, as sanções previstas no art.
156 da mesma norma, observados os arts. 48 e 49 da Lei n° 14.634/2023 e a disciplina constante no Decreto nº 23.113/2024.
10.3 No que concerne à multa, será observado o disposto no subitem 10.14.
10.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante, observado o disposto na Lei n° 12.209, de 20 de abril de 2011 (art. 156, §9°, da Lei Federal n° 14.133/2021).
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10.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei Federal n°
14.133/2021).
10.6 A apuração das infrações administrativas será realizada em processo administrativo sancionatório, conforme rito estabelecido nos arts. 51 e
52 da Lei nº 14.634/2023, com a observância das garantias da ampla defesa e do contraditório, na forma do Decreto nº 23.113/2024.
10.6.1 Será admitida medida cautelar destinada a garantir o resultado útil do processo administrativo sancionatório, de forma antecedente ou
incidental à sua instauração, inclusive a retenção provisória do valor correspondente à estimativa da sanção de multa (art. 50, §2º, da Lei n°
14.634/2023).
10.6.2 O valor da retenção provisória a que se refere a subcláusula anterior não poderá exceder o limite máximo estabelecido no art. 156, §3º, da
Lei Federal nº 14.133/2021 (art. 50, §3º, da Lei n° 14.634/2023).
10.7 A apuração de infrações sujeitas exclusivamente à sanção de advertência ou de multa, isoladas ou cumuladas entre si, será realizada em
processo sancionatório simplificado (art. 51 da Lei n° 14.634/2023).
10.7.1 Precederá a abertura do processo sancionatório simplificado a intimação do interessado a fim de que tenha ciência da imputação,
observada a disciplina do art. 28 do Decreto nº 23.113/2024.
10.7.1.1 O ato de intimação deverá conter a descrição dos fatos ilícitos imputados, o enquadramento jurídico, a sanção aplicável e, no caso de
multa, o respectivo cálculo.
10.7.1.2 Acompanhará o ato de intimação o termo de anuência que poderá ser firmado pelo interessado, caso manifeste a concordância com a
imputação e com a sanção aplicável.
10.7.1.3 Assinado o termo de anuência no prazo assinalado, será promovida a aplicação da sanção cabível, procedendo-se aos devidos registros,
encerrando-se o procedimento.
10.7.1.3.1 No caso de multa, o procedimento será encerrado após o seu efetivo recolhimento.
10.7.1.4 Caso o interessado não manifeste a concordância expressa com os termos da imputação, será promovida a abertura do processo
sancionatório simplificado.
10.8. A apuração de conduta infrativa sujeita à sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, será realizada em processo de responsabilização (art. 52 da Lei n° 14.634/2023).
10.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser atenuadas ou
comutadas mediante a celebração de Termo de Transação Administrativa (TTA), observados os requisitos e condições estabelecidos em
Regulamento específico (art. 55 do Decreto nº 23.113/2024).
10.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei Federal n° 14.133/2021 e art. 47, §3°,
da Lei n° 14.634/2023).
10.11 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei e neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial (art. 160 da Lei Federal nº
14.133/2021 e art. 57 da Lei n° 14.634/2023).
10.11.1 Com a desconsideração da personalidade jurídica, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com a Contratada.
10.11.2 Em todos os casos de desconsideração da personalidade jurídica deverão ser observados o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021 e art.
55, §1°, da Lei n° 14.634/2023).
10.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme art. 60 da Lei n° 14.634/2023 e a disciplina prevista no Decreto nº 23.113/2024.
10.14 A sanção de multa observará as seguintes disposições:
10.14.1 Multa Compensatória
10.14.1.1 A multa compensatória, em caso de descumprimento total da obrigação principal, incidente sobre o valor global do contrato, será de:
20% (vinte por cento) (art. 8º, caput, e §1º do Decreto nº 23.313/2024).
Nota: o percentual poderá ser ajustado ao caso concreto, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento)
10.14.1.1.1 Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado, a multa compensatória incidirá sobre a diferença
entre o valor global do contrato e o valor da parte do fornecimento ou do serviço já realizado (art. 8º, §2º do Decreto nº 23.313/2024).
10.14.1.2 A multa compensatória, no caso de descumprimento de obrigação acessória, incidente sobre o valor do contrato, será de: 0,5% (cinco
décimos por cento) (art. 8º, §3º, do Decreto nº 23.313/2024).
Nota: o percentual poderá ser ajustado ao caso concreto, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 15%
(quinze por cento) e não poderá ser superior ao da obrigação principal (art. 7º, §2º, do Decreto nº 23.313/2024)
 
10.14.2 Multa Moratória
10.14.2.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora.
10.14.2.2 No caso de obrigação principal, a multa de mora diária, incidente sobre o valor da obrigação descumprida ou da estimativa arbitrada de
seu custo, será de: 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,5% (cinco décimos por cento) por cada dia
subsequente ao trigésimo. (art. 9º, §1º, do Decreto nº 23.313/2024).
Nota: o percentual poderá ser ajustado ao caso concreto, não podendo ser inferior a 0,1% (um décimo por cento) e não é recomedável
que supere 1% (um por cento), em razão do prazo para atingimento do limite máximo da multa compensatória (art. 9º, §4º, do Decreto nº
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23.313/2024)
10.14.2.3 No caso de obrigação acessória, a multa de mora diária, incidente sobre o valor da obrigação descumprida ou da estimativa arbitrada
de seu custo, será de0,1% (um décimo por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,3% (três décimos por cento) por cada dia
subseqüente ao trigésimo.
Nota: o percentual poderá ser ajustado ao caso concreto, não podendo ser superior ao da obrigação principal (art. 7º, §2º, do Decreto nº
23.313/2024)
10.14.2.4 O atraso injustificado do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição de garantia contratual ensejará a aplicação
de multa moratória diária de 5% (cinco por cento), incidente sobre o valor da garantia contratual (art. 9º, §2º, do Decreto nº 23.313/2024).
Nota: o percentual poderá ser ajustado ao caso concreto, mas não poderá ser inferior a 0,1% (um décimo por cento)
10.14.2.4.1 A multa moratória não poderá superar o valor da própria garantia contratual.
10.14.2.5 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do
contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 9º, §3º, do Decreto nº 23.313/2024).
10.14.2.6 Se o cálculo da multa moratória atingir o patamar correspondente ao valor máximo da multa compensatória, além da conversão em
compensatória e aplicação das demais sanções previstas em lei, o recebimento do objeto deverá ser recusado, salvo justificativa escrita
devidamente fundamentada (art. 9º, §4º, do Decreto nº 23.313/2024).
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL
 
11.1 O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
11.1.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência do Contrato ficará prorrogada até a conclusão do objeto,devendo a
Administração promover a readequação do cronograma de execução.
11.1.1.1 Na hipótese da subcláusula 11.1.1, havendo culpa da Contratada, ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas (art. 111, parágrafo único, inc. I, da Lei Federal nº 14.133/2021).
11.1.1.2 Caso a Administração opte pela extinção do Contrato, deverá adotar as medidas necessárias para a continuidade da execução contratual
(art. 111, parágrafo único, inc. II, da Lei Federal nº 14.133/2021).
11.2. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.2.1. A extinção do contrato poderá ser:
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta (arts. 138, inc.
I, e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021);
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da
Administração (art. 138, inc. II, da Lei Federal nº 14.133/2021);
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial (art. 138, inc. III,
da Lei Federal nº 14.133/2021).
11.2.2. A alteração social, da finalidade ou da estrutura da empresa Contratada não ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade
de concluir o Contrato (art. 137, inc. III, da Lei Federal nº 14.133/2021).
11.2.2.1. Se a alteração de que trata a subcláusula 11.2.2 implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
11.2.3. O Contrato será extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou da entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inc. IV, da Lei Federal nº 14.133/2021).
11.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) indenizações e multas.
11.4 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, observada a Cláusula Sétima deste
Contrato, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131da Lei Federal n° 14.133/2021).
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
12.1 As despesas para o pagamento do presente Contrato correrão à conta de recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada (art. 92,
inc. VIII, da Lei Federal n° 14.133/2021):

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA FONTE PAOE NATUREZA DA DESPESA UNIDADE

GESTORA

3.21.101 – APG 0.319 5917 44.90.52.000 / 33.90.30.000 0007 - SESOL

 
12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e a liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
 
13.1 Eventuais alterações contratuais se regerão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da LeiFederal nº 14.133/2021.
13.2 A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contratoque se fizerem nos serviços ou nas compras, e, de até 50% (cinquenta por cento), no caso de reforma de
edifício ou de equipamento (art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021).
13.3 As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação (art. 126 da Lei Federal n° 14.133/2021).
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13.4 Caso o Contrato não contemple preços unitários para os serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da
aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado
vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos na subcláusula13.2 (art. 127 da Lei Federal n° 14.133/2021).
13.5 Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços, se a Contratada já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos
trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados,
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados (art. 129 da Lei
Federal n° 14.133/2021).
13.6 Caso haja alteração unilateral do Contrato que aumente ou diminua os encargos da Contratada, a Administração deverá restabelecer, no
mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial (art. 130 da Lei Federal n° 14.133/2021).
13.7 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta,
criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão
sobre os preços contratados (art. 134 da Lei Federal nº 14.133/2021).
13.8 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação do órgão de
assessoramento jurídico do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021).
13.9 Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,
conforme art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO
 
14.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94
da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA
 
15.1. Fica pactuado que os atos de comunicação processual com a Contratada poderão ser realizados por meio eletrônico, na forma da Lei n°
12.209/2011 e do Decreto n° 15.805, de 30 de dezembro de 2014.
15.1.1. A Contratada deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, para efeito do
recebimento de notificação e intimação de atos processuais, conforme Decreto n° 17.983, de 24 de outubro de 2017, devendo atender às
convocações da Administração para a prática de atos nos prazos indicados.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)
 
16.1 As partes se comprometem a cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), bem como regras e
regulamentos que lhe forem aplicáveis e que tenham por objeto os dados pessoais tratados no âmbito do objeto contratado.
16.2 A Contratada deverá utilizar os dados pessoais recebidos em função do objeto do Contrato somente para a finalidade pactuada, não
podendo, em caso algum, utilizar esses dados pessoais para finalidade distinta, sob pena de extinção imediata da contratação.
16.3 A Contratada se obriga a não armazenar, arquivar, reproduzir, transmitir, distribuir, transferir ou de qualquer forma compartilhar os dados
pessoais disponibilizados pelo Contratante com terceiros, salvo nas hipóteses legalmente previstas.
16.4 Em caso de incidente de vazamento de dados pessoais, a Contratada deverá enviar comunicação ao Contratante, por escrito, no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado a partir da ciência do vazamento, contendo, no mínimo, as seguintes informações: a) data e hora do
incidente; b) data e hora da ciência pela Contratada; c) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; d) relação de titulares afetados pelo
incidente; e e) indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para sanar e mitigar o incidente, bem como para reparar eventuais danos e
evitar novos incidentes.
16.5 O Contratante deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pela Contratada.
16.6 A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres desta Cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
16.7 Encerrado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16
da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
16.8 A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações sobre os dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
16.9 Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista nesta Cláusula, a Contratada ficará sujeita à integral responsabilização, inclusive
por perdas e danos, aplicação das sanções cabíveis e da extinção do Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS
 
17.1 Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a
suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do Contrato observará o disposto no art. 147 da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.2 O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
Contrato.
17.3 Os casos omissos serão dirimidos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei n° 14.634/2023 e
demais normas aplicáveis.
17.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, será observado o art. 183 da Lei Federal n° 14.133/2021 e o art. 67 da Lei n°
14.634/2023.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
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18.1 As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
solucionar quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que não puderem ser dirimidas por quaisquer dos meios alternativos de resolução de
controvérsias de que trata a Lei Federal n° 14.133/2021.
 
 

AUGUSTO SÉRGIO VASCONCELOS DE OLIVEIRA
SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE – SETRE

 
ANA PAULA DE OLIVEIRA

BELLA SOLUÇÕES COMERCIAIS LTDA
 

 

 

 

ANEXO ÚNICO - TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº014/2025

CONTRATO 056/2025
()CONTRATAÇÃO DELEGADA
()SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
 
(x)LICITAÇÃO
()CONTRATAÇÃO DIRETA
 
(Processo Administrativo nº021.2129.2024.0002767-17)
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Objeto:
(x)Aquisição de equipamentos
 
 
As especificações do objeto obedecerão as condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e Habilitação (TR/Habilitação),
observado o disposto na tabela abaixo.
 
 

Participação
[ampla/exclusiva]*

 
Lote/Item

 
CódigoSIMPAS

 
Descrição

Unidade de
Fornecimento
(UF)

 
Quantitativo

 
Cronograma/Prazo

 

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cilindro, industrial
motorizadocom
pedestal, paramassade
pãesrolosem ferro
fundido comparedede
15mm de
espessurarampaemesa
revestidas em
açoinoxidável laterais
em fibradevidro com
proteção
atóxica.correias com
sistema de
apertorápidoe simples
sistema prático e
seguro deaberturados
rolospormeio de
manípulos Indicador de
espessuravisual
produção de 30 a 60
Kg/h. capacidade de
15 kilos demassa
pronta dimensões
(LxAxP mm)
720x1440x
1000mm potência: 2
motoresde1,5 CV -
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1

 
 
 
 
 
 
73.20.00.00173823-
2

velocidade de trabalho
de 115 RPM -
consumo de 3,2 kW/h
duplo comandode
botoes de emergencia
(atendeaNR- 12, MTE)
garantiamínimade01
(um) ano. manual
técnico em portugues.

 
 
 
 
 
 
Unidade

 
 
 
 
 
 
10

 
 
 
 
 
 
06(seis)meses

 

 
 
Participação[ampla/exclusiva]*

 
 
Lote/Item

 
 
CódigoSIMPAS

 
 
Descrição

 
Unidade
deFornecimento(UF)

 
 
Quantitativo

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
73.20.00.00173460-
1

Amassadeira,para panificacao em
espiral25Kg(massa pronta)-
corpoem acoSAE1020,com
acabamento em pinturaepoxi,cuba
eminox,engrenagens
emacoSAE1020, comcorrentestipo
ASA40 de
acotemperado,rolamentosplindados
comdiametrosde 90mm,mancais
emferro fundido,eixos
temperados,grades
deprotecaoeminox
AISI304(sensorde abertura como
sistema de segurança NR-
12),espiralem inoxAISI304.Botao
deemergencia(NR- 12 MTE).
Chaveliga/desliga,.
Dimensoes(LxAxP):
480x1030x970mm
Tensao: 220V
trifasico Consumo Eletrico (Kw/h)
2,98 Kw/h (Trifasico)
Potencia(CV)1,6/2.5 CV
Velocidade: 250
RPMPotencia(Watts) 2983 W
(Trifasico)

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Unidade

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
10

 

 
 
Participação[ampla/exclusiva]*

 
 
Lote/Item

 
 
CódigoSIMPAS

 
 
Descrição

 
Unidade
deFornecimento(UF)

 
 
Quantitativo

 
 
Cronograma/P

   
 
 
 
 
1

 
 
 
 
 
 
73.20.00.10181535-
0

Processador, de
alimentos, tipo
cutter de mesa,
cuba de no minimo
2 litros emaco inox,
rotacao a partir de
1500 rpm,
potencianaoinferiora
550watts,voltagem
220V.

 
 
 
 
 
Unidade

 
 
 
 
 
10

 
 
 
 
 
06(seis)meses
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Participação[ampla/exclusiva]* Lote/Item CódigoSIMPAS Descrição Unidade
deFornecimento(UF)

Quantitativo Cronograma

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
42.10.00.00117433-
9

Esguicho, de
limpezaavapor(Lava
Jato) Cabo c/ no
mínimo 4,0m de
comprimento; Pistola
de vapor,
ergonômica,resistente
á tração do
corpodamaquina.
Corpodamaquina
móvelcomroldonas
silenciosas. Tempo
deaquecimento:5,5
min.0,5Litrosde água;
Pressão
máxima do
vapor/Potência: >3.0
bardovapore
>1.500W ( saida de
calor: > 1,5kW); Volt:
127v ou 220v
Frequencia? 50-
60Hz;dimensões:
(c/l/a)
> 340 e 250mm e
260mm e 300<mm.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Unidade

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
10

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
06(seis)mese

 
 

 
Participação[ampla/exclusiva]*

 
Lote/Item

 
CódigoSIMPAS

 
Descrição

Unidade
deFornecimento(UF)

 
Quantitativo

 
C

       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Batedeira,planetaria,capacidade5litros
para a preparacao de glaces, cremes,
marshmallows,claras
emneve,panquecas
esimilares.Sistema para troca de
velocidadepormeio
dealavancaexterna,

     

 
 

   
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

dispositivo de
segurancanoacesso
acuba,sistemade
engrenagens
possibilitandomenor
ruído e trepidacao do
equipamento -
Batedores em
aluminio especiais
para cada funcao
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1

 
 
73.20.19.00112200-
2

(globo, raquete e
espiral) - Velocidade
em6estagios-Corpo
emchapadeacocom
pintura epoxi - Cuba
em aco inoxidavel -
Engrenagens em aco
especial temperado -
Rolamentosblindados
- Sistema de
variacao de
velocidade por meio
de polia variadora,
dimensoes
denominimo445x
250 x 310mm e no
maximo 660 x 450 x
490mm.

 
Unidade

 
10

 
06(seis)meses

 
 
 

 
Participação[ampla/exclusiva]*

 
Lote/Item

 
CódigoSIMPAS

 
Descrição

Unidade
deFornecimento(UF)

 
Quantitativo

 
Cro

       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Divisora, de
massacompedestalparacortarmassa
em unidades depao frances e doce
comcapacidade para efetuar30
trinta divisoes
iguaisemcadaoperaçaobase:

     

 
 

   
 
 
 
 
1

 
 
 
 
 
73.20.00.00173738-
4

navalhas de corte e eixodentado em aco
carbonobaserevestidaemaçoinoxidavelestruturaeengrenagem daalavanca em
ferrofundidocarenagememaço
SAE1020acabamentoempinturaepoxiouacoinoxdimensoes(AxLxC)mm:480x385x480
-
divisora/1310x385x480
divisoracompedestal

 
 
 
 
 
Unidade

 
 
 
 
 
10

 
 
 
 
 
06(seis)meses

 
 

 
Participação[ampla/exclusiva]*

 
Lote/Item

 
CódigoSIMPAS

 
Descrição

Unidade
deFornecimento(UF)

 
Quantitativo

 
Cronograma
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1

 
 
 
 
 
 
 
 
73.20.31.00000104-
0

Forno,industrial
turbo a
gas,capacidade de
producao minima de
300
paes/hora;capacidade
minimade05
assadeiras; potencia;
potencia minima: 1,0
CV; voltagem;220V
(Itemexclusivoda
CAR)

 
 
 
 
 
 
 
Unidade

 
 
 
 
 
 
 
10

 
 
 
 
 
 
 
06(seis)mese

 
 
 
Asespecificaçõesdoobjetoconstam:
()dadescriçãoabaixo:(................. )
(x)doanexointegrantedesteTR/Habilitação
 
 
Na contratação de que trata este TR/Habilitação não será exigida da contratada a realização de transição contratual com transferência de
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.
 
O prazo de vigência do Contrato é de 06 (seis) meses, a contar da data da () assinatura do Contrato ( x ) subscrição da Autorização de
Fornecimento de Material – AFM( ) subscrição da Autorização de Prestação de Serviços – APS, observado o artigo 105 da Lei Federal
n°14.133/2021.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE VIDADO OBJETO
Afundamentaçãodacontratação,dacaracterizaçãodoobjetoedeseusquantitativosestá especificada:
( x ) em tópico próprio doEstudo Técnico Preliminar( ) na descrição a seguir: (...)
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OJETO
 
A descrição da solução como um todo está especificada:
( x ) em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar( ) na descrição a seguir: (...)
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
Não serão definidos critérios e práticas de sustentabilidade na contratação, conforme justificativa apresentada pelo gestor competente no processo
administrativo de que trata este TR/Habilitação, doc. SEI 00122337982.
 
Indicação de marcas ou modelos
A Administração não indicará marca(s), característica(s) ou modelo(s).
 
Exame de adequação do objeto (amostras, exame de conformidade, prova de conceito,ou outros testes destinados à aferição da aceitabilidade da
proposta)
Não será exigido(a) exame de adequação do objeto.
Durante o prazo de vigência do contrato ou da ata deregistro de preços, a Administração poderá, justificadamente, exigir amostra ou prova de
conceito do bem(art.41,inc.II,daLei Federal nº 14.133/2021).
Vistoria
Não será exigida a realização de vistoria prévia.
 
 
Subcontratação
Não será admitida a subcontratação do objeto.
 
 
Garantia
 
Garantia de proposta
Exigênciada garantia de 12 (doze) meses a contar da data de entrega dos itens daproposta de que trata o art. 58 da Lei Federal n° 14.133/2021.
Garantia da contratação
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Exigência da garantia de 12 (doze) meses a contar da data de entrega itens, pelas razões constantes no processo administrativo de que trata
esteTR/Habilitação, doc.SEI 00122337982 (art. 96, caput, da Lei Federal n° 14.133/2021).
A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica a ser indicada pelo Contratante,
com correção monetária.
Para garantia na modalidade títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministério da Economia (art. 96, §1º, inc. I, da Lei Federal n° 14.133/2021).
Para garantia na modalidade fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País
pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.
Na hipótese de opção pela modalidade caução em dinheiro, títulos da dívida pública ou fiança bancária, a prova da garantia, sob pena da
caracterização de inadimplemento contratual, deverá ser apresentadano prazo de 10(dez)dias, após () autorização da contratação direta
(x)assinaturadoContrato.
Na hipótese de garantia na modalidade seguro garantia:
a) deverá ser prestada em até 10 (dez) dias, contados da data da homologação da licitação e anteriormente à assinatura do Contrato (art. 96, §3°,
da Lei Federal n° 14.133/2021).
b) tratando-se de contratação direta, ou na hipótese de contratação oriunda do SRP, a garantia deverá ser prestada anteriormente à assinatura do
Contrato.
c) a apólice vigorarápor 60 (sessenta) diasapós o término da vigência do Contrato e continuará em vigor mesmo que a contratada não pague o
prêmio nas datas convencionadas, devendo esta cláusula constar expressamente da apólice sob pena de não aceitação da garantia(art.97,incs.I e
II, da Lei Federal n° 14.133/2021).
d) a apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal mediante a emissão do respectivo
endosso pela seguradora.
e) será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e
coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 4.6.2.1.8 (art. 97, parágrafo único, da
LeiFederal n° 14.133/2021).
f) ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão
ocorrerforadestavigência,nãocaracterizandofatoquejustifiqueanegativadosinistro,desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos da regulamentação da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, devendo esta cláusulaconstar
expressamente da apólice sob pena de não aceitação da garantia.
 
No caso das modalidades seguro garantia ou fiança bancária, não será admitida a existência de cláusulas que restrinjam ou atenuem a
responsabilidade do segurador ou fiador.
Caso utilizada outra modalidade de garantia diversa do seguro garantia, a sua liberaçãoou restituição somente ocorrerá após a fiel execução do
Contrato ou a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
Na hipótese de suspensão do Contrato por ordem ou inadimplemento do Contratante, a contratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou de
endossar a apólice de seguro até aordem de reinício da execução ou o adimplemento pelo Contratante.
A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, somente será aceita se, observada a legislação que rege a
matéria,contemplaropagamentodeprejuízosadvindosdo não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas, bem como de multas, prejuízos e indenizações decorrentes de inadimplemento, independentemente de outras cominações legais.
No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados para a contratação.
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação,acontratadaobriga-
seafazerarespectivareposiçãonomesmoprazoestabelecido para comprovação da garantia originária.
O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
O emitente da garantia ofertada pela contratada deverá ser intimado pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei Federal n° 14.133/2021).
A liberação ou restituição da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo datotalidade do objeto do Contrato, com a demonstração de
cumprimento, pela contratada, das obrigações pactuadas.
O garantidor não é parte em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
contratada.
A contratada autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste TR/Habilitação.
Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com LeiFederal nº
14.133/2021 (art. 59, §6º da Lei Federal nº 14.133/2021).
 
Participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio
()Sim
(x)Não, conforme justificativa constante do processo administrativo de que trata este TR/Habilitação, doc. SEI 00122337982 (art. 15 da Lei Federal
nº 14.133/2021).
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
Forma de entrega
 
Os bens serão entregues de uma única vez, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar:( ) da assinatura do Contrato
(x)da subscrição da Autorização de Fornecimento de Material–AFM
 
 
Localdaentrega
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As especificações do endereço para entrega do objeto constam:( x ) do anexo integrante deste TR/Habilitação () da descrição abaixo (...)
 
Garantia, manutenção e assistência técnica
 
 
O prazo legal de garantia técnica será de 30 (trinta) dias, tratando-se de fornecimento de produtos não duráveis, e de 90 (noventa) dias,
tratando-se de fornecimento de produtos duráveis (art. 26, incs. I e II, do CDC), contado a partir da entrega efetiva do produto.
 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
 
As informações relevantes para o dimensionamento da proposta constam deste TR/Habilitação.
O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da efetiva realização da sessão pública.
Será considerada não escrita a fixação de prazo de validade inferior ao mínimo, ficando facultado aos licitantes ampliá-lo.
O licitante deverá anexar junto à sua proposta declaração de elaboração independentede proposta, conforme modelo integrante deste
TR/Habilitação.
Tratando-seseaquisiçõesdebens,olicitantedeverá:
Informarnocampodadescriçãodoformulárioeletrônicoamarcadoproduto,conforme exigido no subitem 4.2.
O não preenchimento, pela licitante, no formulário eletrônico, da marca, implicará na não admissão da proposta, face a ausência de informação
suficiente para classificação.
Noscasosemqueamarcaidentificaoproponente,deve-secolocarexpressãocomo “marca própria” ou “marca do fabricante”, sob pena de não admissão
da proposta.
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e da
Lei Estadual n° 14.634/2023, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial(art.115, caput, da Lei Federal n°
14.133/2021).
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (art. 115, §5°, da Lei Federal n° 14.133/2021).
O impedimento a que se refere o sub item anterior, total ou parcial, da execução do Contrato por fato ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigirtal formalidade, admitindo-se,
para esse fim,ou so de mensagem eletrônica por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
O acompanhamento da execução do Contrato compreenderá as atividades de gestão e fiscalização na forma dos arts. 15 a 23 do Decreto nº
22.885/2024, observando-se, ainda, odisposto nos arts. 7º e 17 do Decreto nº 23.059/2024.
Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua intimação, porescrito, para que, no prazo de 5(cinco) dias úteis
,regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua justificativa.
O prazo de que trata o subitem 6.5.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
Não havendo regularização ou não sendo aceita a justificativa apresentada, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à apuração
dos fatos nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para alinhamento daexecução do Contrato e demais procedimentos de gestão do ajuste.
 
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
RECEBIMENTO DO OBJETO
 
Recebimento provisório
O objeto do Contrato será recebido provisoriamente, no prazo de 15 (dias) dias, pelo(s) fiscal(is) do Contrato, mediante termo(s) detalhado(s),
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, inc. I, “a”, da Lei Federal n° 14.133/2021).
O prazo de que trata este subitem anterior será contado do recebimento de comunicação escrita da contratada com a comprovação da execução
do objeto a que se refere a parcela a ser paga.
 
A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, oobjeto em que se verificar
em vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados (art. 119 da Lei Federal n° 14.133/2021).
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes neste TR/Habilitação e na proposta, devendo sersubstituído ou corrigido no prazo de 15(quinze)dias, a contar da intimação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades (art. 140, §1ºda Lei Federal nº 14.133/2021).
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o(s)fiscal(is) do Contrato deverá(ão) emitir relatório sobre o efetivo
cumprimento das obrigações da contratada e, se for o caso, analisar o desempenho na execução do Contrato nos termos do art.144 da Lei
Federal nº 14.133/2021, em consonância com os indicadores que deverão integrar este TR/Habilitação como anexo, encaminhando-o ao gestor do
Contrato.
A análise do desempenho na execução do Contrato de que trata o art.144 da Lei Federal nº 14.133/2021 poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, circunstância que deverá ser registrada pelo(s) fiscal(is) em relatório(s) a ser encaminhado ao gestor do
Contrato.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição do objeto até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas durante o recebimento provisório.
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O recebimento provisório estará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado de recebimento provisório deverá conter o registro, a análise e a
conclusão sobre todas as ocorrências na execução do Contrato, acompanhado dos demais documentos que julgar necessários, encaminhando-o
ao servidor oucomissãodesignadapelaautoridade competente para recebimento definitivo.
 
Recebimento definitivo
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento provisório,por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, observados os seguintes
procedimentos (art. 140, inc. I, “b” da Lei Federal n° 14.133/2021):
a) emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) sobre o cumprimento de obrigações assumidas pela contratada,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos nos termos do Decreto nº
23.059/2024, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
b) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicação das cláusulas contratuais correspondentes, solicitando à contratada por escrito, as respectivas correções;
c) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços, com base nos relatórios elaborados e documentações
apresentadas;
d) comunicação à contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), com o valor exato dimensionado
pela fiscalização;
e) envio da documentação correspondente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão;
f) exigência de apresentação pela contratada do Relatório“ASBUILT”, no caso de obras e serviços de engenharia.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade de diligências para
a aferição do atendimento das exigências contratuais.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato (art. 140, §§2° e 6º da Lei Federal n° 14.133/2021).
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa, conforme art. 143 da
Lei Federal nº 14.133/2021, deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.
Para fins do subitem anterior, o valor da parcela incontroversa deverá ser comunicada à contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou
instrumento(s) de cobrança equivalente(s).
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou
nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) decobrança equivalente(s).
 
LIQUIDAÇÃO
 
Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a Administração, no prazo de 15 (quinze)dias úteis, prorrogáveis por
até 15(quinze)dias úteis, adotará, na forma deste subitem, as providências para fins de liquidação da despesa.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) apresentado(s)
pela contratada possui(em) os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a)o prazo de validade; b) a data da emissão; c)os
dados do Contrato e do Contratante; d)o período respectivo de execução do Contrato; e)ovalorapagar; ef )eventual desta que do valor de
retenções tributárias cabíveis.
7.3.3 Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contrata da providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus para o Contratante;
7.4.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser obrigatoriamente acompanhado(s) da comprovação da
regularidade fiscal da contratada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação fiscal, social e trabalhista, na
forma exigida neste TR/Habilitação.
 
PAGAMENTO
Prazo para pagamento
 
O pagamento será efetuado noprazo de 15 (quinze)dias úteis, contados da finalizaçãoda liquidação da despesa, conforme subitem anterior.
 
Forma de pagamento
 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta dacontratada aberta em instituição financeira contratada pelo Estado
da Bahia.
Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira diversa daindicada neste subitem, deverá arcar com os custos de
transferências bancárias, os quais serão deduzidos dos pagamentos devidos.
A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) atender as exigências legais pertinentes aos tributos e encargos
relacionados com a obrigação, inclusive os destaques necessários às retenções tributárias previstas em lei, e, as situações específicas, à adoção
da forma eletrônica.
Independentementedopercentualdetributoinseridonapropostadepreço,serãoretidos na fonte, por ocasião da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente, quando houver incidência tributária.
A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, estando o pagamento condicionado à apresentação decomprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
8. FORMAECRITÉRIOSDESELEÇÃODAPROPOSTAEEXIGÊNCIASDEHABILITAÇÃO
Formadeseleçãoecritériodejulgamentodaproposta
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Aseleçãodapropostaseráfeitaemprocedimentode:
()Contrataçãodireta
()Licitação,namodalidadepregão,sobaformaeletrônica,comadoçãodocritériodejulgamento
(x)menorpreço
()maiordesconto
()Licitação, na modalidade concorrência, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento
(x) menor preço
() maior desconto
( ) melhor técnica ou conteúdo artístico, conforme anexo( ) técnica e preço, conforme anexo
 
Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
Para Pessoas Jurídicas:
 
a) sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou devidamente, arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei federal n°5.764, de 16 de
dezembro de 1971;
b) associação: ata de fundação e estatuto social, com ata da assembleia que o aprovou, devidamente inscrito no Registro Civil das Pessoa
Jurídicas da respectiva sede, observando-se o Código Civíl e a Lei Federal n° 6.015/1993;
c) sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivas e de, com suas eventuais alterações superveniente sem vigor, devidamente registrados,
acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais
administradores.
d) Sociedades simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, com suas eventuais alterações
supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores.
e) empresa ou sociedade estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
observando-se a Instrução Normativa DREI/MEnº77, de 18 de março de 2020, quando a atividade assim o exigir.
f) filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.
 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes ( x ) Estadual/Distrital (x) Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do licitante pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) prova de regularidade com a Fazenda ( x ) Estadual/Distrital ( x ) Municipal/Distrital do domicílio ou sede do licitante, ou outro equivalente, na
forma da lei;
Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
e) Prova de regularidade como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS);
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Leinº5.452,de1ºde maio de 1943;
g) em se tratando de contratação direta, prova de regularidade com a Fazenda do Estado da Bahia, ou o compromisso de sua regularização e sua
efetiva realização, como condição para celebração do Contrato, nos termos do art. 65 da Lei estadual n° 14.634/2023.
As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n°
123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição.
 
Disposições gerais
 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ou da contratação direta deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (art. 65, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021).
Regras acerca da participação de matriz e filial:
a) Se o licitante fora matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
b) Se olicitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a legislação permita ou exija a emissão apenas
em nome da matriz;
c) a comprovação de capacidade operacional para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da licitação ou da contratação direta poderá ser feita em nome da matriz ou da filial;
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d) se o licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação e qualificação da matriz e desejar executar o Contrato pela filial,
ou vice-versa, deverá fazer prova,porocasião da assinatura do Contrato, da regularidade do estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual
deverá ser mantida durante todo o curso da avença.
Ocertificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificadode Registro Simplificado-CRS poderá substituir os documentos de habilitação, na forma
indicada neste TR/Habilitação.
Caso conste do registro algum documento vencido, o licitante deverá apresentar a versão atualizada do referido documento junto aos demais
documentos de habilitação.
A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade destes, mediante a emissão do extrato do fornecedor pela
Administração.
O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado–CRS, estando no prazo de validade, poderá substituir os
documentos relativos à habilitação constantes do sistema, exceto os concernentes à Qualificação Técnica.
 
Na hipótese de participação de pessoas jurídicas em consórcio, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de
cada consorciado (art. 15, inc. III, da Lei Federal nº 14.133/2021).
 
9. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
O valor estimado total da contratação é de R$R$ 896.367,23 (oitocentos e noventa e seis mil, trezentos e sessenta e sete reais e vinte e três
centavos), conforme planilha de quantitativos e preços unitários e global (x) abaixo ( ) em anexo, os quais correspondem ao critério máximo de
aceitabilidade dos preços unitários e global.
 

LOTE/
 
ITEM

CódigoSIMPAS Descrição Unidade
deFornecimento(UF)

Quantitativ

1   Cilindro,industrialmotorizadocom Unidade 10

    pedestal,paramassadepãesrolosemferro    

    fundidocomparedede15mmdeespessura    

    rampaemesarevestidasemaçoinoxidável    

    lateraisemfibradevidrocomproteção    

    atóxica.correiascomsistemadeaperto    

    rápidoesimplessistemapráticoesegurode    

  73.20.00.00173823-
2

aberturadosrolospormeiodemanípulosIndicadordeespessuravisualproduçãode
30a60Kg/h.capacidadede15kilosde

   

    massaprontadimensões(LxAxPmm)720    

    x1440x1000mmpotência:2motoresde    

    1,5CV-velocidadedetrabalhode115    

    RPM-consumode3,2kW/hduplo    

    comandodebotoesdeemergencia(atendea    

    NR-12,MTE)garantiamínimade01(um)    

    ano. manualtécnicoemportugues.    

        VALOREST

 
 
 

LOTE/
 
ITEM

CódigoSIMPAS Descrição Unidade
deFornecimento(UF)

Quantitativo PREÇOUNITÁRIO PREÇOGLOBAL DEGRAU
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1  
 
 
73.20.31.00000104-
0

Forno, industrial turbo
agas,capacidade de producao
minimade
300 paes/hora;capacidade minima
de05 assadeiras; potencia;
potencia
minima:1,0CV;voltagem;220V(Item
exclusivodaCAR)

Unidade 10 R$ 15.528,67 R$155.286,70  

        VALORESTIMADOTOTAL R$155.286,70  

 
 

LOTE/
 
ITEM

CódigoSIMPAS Descrição Unidade
deFornecimento(UF)

Quantitativo PREÇOUNITÁRIO PREÇOGLOBAL D

   
 
 
 
 
 
 
 
42.10.00.00117433-
9

Esguicho, de limpeza a vapor
(Lava Jato) Cabo c/ no mínimo
4,0m de comprimento; Pistola
de vapor, ergonômica, resistente
á tração docorpo da maquina.
Corpo da maquina
móvelcomroldonassilenciosas.
Tempo de aquecimento: 5,5 min.
0,5 Litros de água; Pressão
máxima do
vapor/Potência:>3.0bardovapore
>1.500W ( saida de calor: >
1,5kW);Volt: 127v ou 220v
Frequencia? 50-60 Hz;
dimensões:(c/l/a) >340 e250mm
e
260mm e300<mm.

Unidade 10 R$1.680,67 R$16.806,70  

        VALORESTIMADOTOTAL R$16.806,70  

 
 

LOTE/
 
ITEM

CódigoSIMPAS Descrição Unidade
deFornecimento(UF)

Quantitativo PREÇOUNITÁRIO PREÇOGLOBAL DEGRAU

1  
 
 
 
 
 
 
 
73.20.00.00173738-
4

Divisora, de massa
com pedestal
paracortar massa em
unidades de pao
frances edoce com
capacidade para
efetuar 30
trintadivisoes iguais
em cada operaçao
base:navalhas de
corte e eixo dentado
em acocarbono base
revestida em aço
inoxidavelestrutura e
engrenagem da
alavanca emferro
fundido carenagem
em aço
SAE1020acabamento
em pintura epoxi ou
aco inoxdimensoes
(AxLxC)mm:
480x385x480 -
divisora/
1310x385x480
divisora compedestal

Unidade 10 R$5.453,33 R$54.533,20  

        VALORESTIMADOTOTAL R$54.533,20  

 

LOTE/
 
ITEM

CódigoSIMPAS Descrição Unidade
deFornecimento(UF)

Quantitativo PREÇOUNITÁRIO PREÇOGLOBAL DE

1   Processador,dealimentos,tipo
cutter de mesa, cuba de no

Unidade 10 R$2.354,33 R$23.543,30  
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73.20.00.10181535-
0

minimo 2 litros em aco inox,
rotacao a partir de 1500 rpm,
potencia nao inferior a 550
watts, voltagem 220V.

        VALORESTIMADOTOTAL R$23.543,30  

 

OTE/ CódigoSIMPAS Descrição Unidadede Quantitativo PREÇO PREÇOGLOBAL DEGRAU

 
 

ITEM     Fornecimento(UF)   UNITÁRIO    

1   Amassadeira,parapanificacaoem Unidade 10 R$ R$191.915,60  

    espiral25Kg(massapronta)-corpo     19.191,56  

    emacoSAE1020,comacabamento        

    empinturaepoxi,cubaeminox,        

    engrenagensemacoSAE1020,com        

    correntestipoASA40deaco        

    temperado,rolamentosplindadoscom        

    diametrosde90mm,mancaisemferro        

  73.20.00.00173460-
1

fundido,eixostemperados,gradesde
protecaoeminoxAISI304(sensorde
aberturacomosistemadesegurança

       

    NR-12),espiraleminoxAISI304.        

    Botaodeemergencia(NR-12MTE).        

    Chave liga/desliga,. Dimensoes        

    (LxAxP):480x1030x970mmTensao:        

    220VtrifasicoConsumoEletrico(Kw/h)        

    2,98Kw/h(Trifasico)Potencia(CV)1,6/        

    2.5CVVelocidade:250RPMPotencia        

    (Watts) 2983W (Trifasico)        

        VALORESTIMADOTOTAL R$191.915,60  

 

LOTE/
 
ITEM

CódigoSIMPAS Descrição Unidade
deFornecimento(UF)

Quantitativo PREÇOUNITÁRIO PREÇOGLOBAL

1   Liquidificador,modeloindustrial,10 Unidade 10 R$736,83 R$7.368,30

    (dez)litrosdecapacidade,comcopo        

  73.20.00.00183484-
3

emacoinoxidavelAISI304polido,
revestimentodogabineteemaluminio
polido,potenciaminima1/2CV,

       

    frequencia50/60hz,tensao127/220        

    volts.garantia minima 1(um)ano        

        VALORESTIMADOTOTAL R$7.368,30

 

LOTE/
 
ITEM

CódigoSIMPAS Descrição Unidade
deFornecimento(UF)

Quantitativo PREÇOUNITÁRIO PREÇOGLOBAL D

1    
 
 
 
 

Unidade 10 R$4.055,00 R$40.550,00  
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Batedeira, planetaria, capacidade
5 litros para a preparacao de
glaces, cremes, marshmallows,
claras emneve, panquecas e
similares. Sistema para troca de
velocidade por meio de alavanca
externa, dispositivo de seguranca
no acesso a cuba, sistemade
engrenagens possibilitando menor
ruído e trepidacao do equipamento
-
Batedoresemaluminioespeciaispara

 
 

  73.20.19.00112200-
2

cada funcao (globo,
raquete e espiral) -
Velocidade em 6
estagios - Corpo em
chapa de aco com
pintura epoxi - Cuba
em aco inoxidavel -
Engrenagens em aco
especial temperado -
Rolamentos blindados
- Sistema de variacao
de velocidade por meio
de polia variadora,
dimensoes de no
minimo 445 x 250 x
310mm e no maximo
660 x 450 x 490mm.

         

        VALORESTIMADOTOTAL R$40.550,00  

 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA
As despesas para o pagamento da presente contratação correrão à conta de recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada:
 

UnidadeFIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE

3.21.101       5917

Região/planejamento Natureza da
despesa

Destinação do recurso Tipo de
recurso
orçamentário

 

  33.90.52      

           

11. PRAZOPARAASSINATURADOCONTRATO
O prazo para assinatura do termo de contrato ou, nas hipóteses previstas no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, do instrumento hábil que lhe
substitua: Autorização de Fornecimento de Material - AFM ou Autorização de Prestação de Serviços – APS, será de10 (dez) dias úteis.
 
O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do adjudicatário durante seu transcurso,
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
 
A assinatura do termo de contrato ou do instrumento hábil, conforme o disposto no art. 90 da
LeiFederaln°14.133/2021,observaráadisciplinaconstantedocomponenteRitoProcedimental do edital.
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12. ANEXOSINTEGRANTESDOTR/HABILITAÇÃO
 
Vinculam-seaesteTR/Habilitação,independentementedetranscrição(art.92,inc.II,daLei
 
Federaln°14.133/2021):
(x)Estudo Técnico Preliminar, quando cabível.
 
Salvador, 08 de setembro de 2025 Júlio Silva Santana
 
 

AUGUSTO SÉRGIO VASCONCELOS DE OLIVEIRA
SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE – SETRE

 
ANA PAULA DE OLIVEIRA

BELLA SOLUÇÕES COMERCIAIS LTDA
 
Testemunhas:
CPF:
CPF:
 

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula De Oliveira, Usuário Externo, em 22/10/2025, às 09:39, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Augusto Sérgio Vasconcelos de Oliveira, Secretário, em 27/10/2025, às 09:11, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Tiago Cerqueira Santos, Testemunha, em 28/10/2025, às 07:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00125619868 e o código CRC CF9BA5F1.

Referência: Processo nº 021.2114.2025.0005999-21 SEI nº 00125619868
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SECRETARIA DO TRABALHO, 
EMPREGO,  RENDA E ESPORTE
<#E.G.B#1117449#14#1206788>

RESUMO DO CONTRATO Nº 056/2025
Processo SEI n. 021.2114.2025.0005999-21. Pregão Eletrônico n. 014/2025. Contratante: 
Estado da Bahia/SETRE. Contratada: BELLA SOLUÇÕES COMERCIAIS LTDA. DO OBJETO: 
Aquisição de equipamentos para composição de cozinha solidária (liquidificador). DA VIGÊNCIA: 
Será de 06 (seis) meses, a contar da data da subscrição da Autorização de Fornecimento de 
Material - AFM. DO PREÇO: Valor global de R$ 7.000,00 (Sete Mil reais). DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA FONTE PAOE NATUREZA DA DESPESA UNIDADE GESTORA
3.21.101 - APG 0.319 5917 44.90.52.000 / 33.90.30.000 0007 - SESOL

Assinam: Augusto Sérgio Vasconcelos De Oliveira - Secretário da SETRE e Ana Paula de 
Oliveira - Representante da contratada.
<#E.G.B#1117449#14#1206788/>

Superintendência dos Desportos 
do Estado da Bahia –  SUDESB
<#E.G.B#1117556#14#1206906>

Resumo do Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 47/2024
Processo: 069.1475.2025.0004420-78. Contratante: SUDESB. Contratada: JBU 
CONSTRUÇÕES LTDA. Do Aditamento: Fica acrescido o percentual de 18,28399%, equivalente 
a R$50.146,77 (cinquenta mil cento e quarenta e seis reais e setenta e sete centavos), passando 
o valor total do contrato para R$ 324.412,73 (trezentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e 
doze reais e setenta e três centavos). Data: 17/10/2025. Assinam: Vicente José de Lima Neto, 
Diretor-Geral da SUDESB; Ubirajara Bibiano da Silva Filho e Lohanna Gonçalves Bibiano da 
Silva, Representantes Legais da Contratada.
<#E.G.B#1117556#14#1206906/>

SECRETARIA DE TURISMO
<#E.G.B#1117489#14#1206831>

SECRETARIA DE TURISMO.

RESUMO DO CONTRATO Nº 759/2025.

PROCESSO: 032.1313.2025.0010489-83; MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO nº 723/2025. CONTRATANTE: Estado da Bahia/Secretaria de Turismo. 
CONTRATADA: MAIS AÇÕES INTEGRADAS EIRELI, CNPJ Nº 10.544.739/0001-18. 
OBJETO: Patrocínio ao evento “III FÓRUM BAHIA - CHINA DE COOPERAÇÃO PARA 
ESTUDOS, PROJETOS E NEGÓCIOS”, que será realizado no dia 25 de novembro de 
2025, em Salvador/BA. VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias, a contar da data da assinatura do 
contrato. VALOR: R$ 375.508,25 (trezentos e setenta e cinco mil, quinhentos e oito reais 
e vinte e cinco centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 32.101; 
Unidade Gestora: 0003; Ação: 04.121.440.5209; Natureza da Despesa: 33.90.39.000; 
Destinação de Recurso: 1.500.0.100.000000.00.00.00. BASE LEGAL: Art. 74, Inciso I, da 
Lei Nº 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 28.10.2025. ASSINATURA: Luís Mauricio 
Bacellar Batista, Secretário de Turismo.
<#E.G.B#1117489#14#1206831/>
<#E.G.B#1117598#14#1206966>

SECRETARIA DE TURISMO.

RESUMO DO CONTRATO Nº 750/2025.

PROCESSO: 032.2290.2025.0007893-84; MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO nº 715/2025; CONTRATANTE: Estado da Bahia/Secretaria de Turismo. 
CONTRATADA: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC, CNPJ 
Nº 03.682.189/0001-38. OBJETO: Contratação de serviços de qualificação profissional 
em turismo para as 13(treze) zonas turísticas da Bahia. VIGÊNCIA: 12 (DOZE) meses a 
contar da data da subscrição da Autorização de Prestação de Serviços - APS. VALOR 
GLOBAL: R$ 612.797,04 (seiscentos e doze mil, setecentos e noventa e sete reais e 
quatro centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 32.101; Unidade 
Gestora: 0003; Ação: 23.695.411.5495; Natureza da Despesa: 33.90.39.000; Destinação de 
Recurso: 1.500.0.100.000000.00.00.00. BASE LEGAL: Art. 74, Inciso III, alínea “f” da Lei Nº 
14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 24.10.2025. ASSINATURA: Luís Maurício Bacellar 
Batista, Secretário de Turismo.
<#E.G.B#1117598#14#1206966/>
<#E.G.B#1117455#14#1206794>

SECRETARIA DE TURISMO

RESUMO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 077/2025

PROCESSO Nº: 032.1313.2025.0010675-11. CONTRATANTE: Estado da Bahia/Secretaria de 
Turismo; CONTRATADO: MVU EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, CNPJ nº 03.501.530/0001-01. 
OBJETO: Alterar de forma expressa a Dotação Orçamentária prevista na Cláusula Décima 
Segunda do Contrato nº 755/2025 para: ​Ação: 23.695.411.5891 - Participação em Feira, 
Congresso e Evento Relacionado ao Turismo​. BASE LEGAL: art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
DATA DE ASSINATURA: 24.10.2025. ASSINATURA: Luís Mauricio Bacellar Batista, Secretário 
de Turismo.
<#E.G.B#1117455#14#1206794/>

 DISPENSA E INEXIGIBILIDADE

SECRETARIA DA AGRICULTURA,  PECUÁRIA, 
IRRIGAÇÃO,  PESCA E AQUICULTURA
<#E.G.B#1117141#14#1206476>

RESUMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº DA 
DISPENSA

FORNECEDOR BASE LEGAL MATERIAL/SERVIÇO VALOR
TOTAL

010.17390.2025.0001921-57 87/2025 MH Comércio de Papelaria, 
Eletroeletrônicos e Informática 
Ltda

  Art.75,
inciso II da Lei Federal 
14.133/2021

Aquisição de 
detergente   

R$ 652,50

010.17390.2025.0001956-87 88/2025 Sagittarius Serpentarius 
Comercio de  Alimentos Ltda

Art.75,
inciso II da Lei Federal 
14.133/2021

Aquisição de água 
mineral sem gás

R$ 
7.800,00

010.17390.2025.0001927-42   89/2025 MH Comércio de Papelaria, 
Eletroeletrônicos e Informática 
Ltda 

Art.75,
inciso II da Lei Federal 
14.133/2021

Aquisição de estilete R$ 198,00

010.17390.2025.0001929-12 90/2025 DES Salvador Comercio Ltda Art.75,
inciso II da Lei Federal 
14.133/2021

Aquisição de inseticida R$ 472,50

010.17390.2025.0001808-17 91/2025 Nan Comércio e Represen-
tação Ltda

Art.75,
inciso II da Lei Federal 
14.133/2021

Aquisição de Mesa 
em L

R$ 
5.688,00

010.17390.2025.0002170-87 92/2025 A2 Participações e Serviços 
Ltda

Art.75,
inciso II da Lei Federal 
14.133/2021

Aquisição de  Poltrona 
giratória

R$ 
8.578,24

<#E.G.B#1117141#14#1206476/>

Bahia Pesca S/A
<#E.G.B#1117677#14#1207049>

AVISO DE PUBLICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 75/2025. PARTES: BAHIA 
PESCA S/A e UNENTEL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA. OBJETO: Contratação empresa 
especializada para prestação de serviço de Locação de Central Telefônica, tipo PABX digital 
de comunicação temporal (cpct/cps-t), com fornecimento de 10 aparelhos digitais, 60 aparelhos 
analógicos, manutenção preventiva e corretiva na SEDE da empresa. VALOR: R$ 19.800,00 
(dezenove mil e oitocentos reais) ​​. BASE LEGAL: Lei Federal nº 13.303/2016 e RILC da Bahia 
Pesca S/A. Processo SEI BAHIA nº 032.4941.2025.0009218-11.
<#E.G.B#1117677#14#1207049/>

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
<#E.G.B#1117717#14#1207093>

RESUMO DA DISPENSA Nº 180/2025
PROCESSO: 093.8707.2025.0004857-82. CONTRATANTE: O Estado da Bahia, através da 
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADES. CONTRATADA: MH COMÉRCIO 
DE PAPELARIA ELETROELETRONICOS E INFORMÁTICA LTDA. CNPJ: 27.645.400/0001-00. 
OBJETO: Aquisição de 150 (cento e cinquenta) Unidades GUARDANAPO, de papel folha simples, 
com 4 dobras, na cor branca. VALOR GLOBAL: 363,00 (trezentos e sessenta e três reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 39.101. Unidade Gestora: 0001; Ação: 
08.122.502.2000; Natureza da Despesa: 3.3.90.30.000; Fonte: 1.500.0.100.000000.00.00.00; 
Tipo de Gasto: 1. BASE LEGAL: Art. 75, caput, II da Lei Federal nº 14.133, de 01.04.21, 
atualizado pelo Decreto nº 12.343, de 30.12.2024 (Dispensa Simplificada até R$ 62.725,59). 
ASSINATURA: 28 de Outubro de 2025. FABYA DOS REIS SANTOS - Secretária.

RESUMO DA DISPENSA Nº 183/2025
PROCESSO: 093.8707.2025.0004900-18. CONTRATANTE: O Estado da Bahia, através da 
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADES. CONTRATADA: 60.274.102 
GLADISTON FRANK MELO DA SILVA. CNPJ: 60.274.102/0001-27. OBJETO: Aquisição de 
300 (trezentos) litros de ÁGUA, sanitária e 500 (quinhentas) Unidades de DETERGENTE, lava 
louças. VALOR GLOBAL: 996,92 (novecentos e noventa e seis reais e trinta e dois centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 39.101. Unidade Gestora: 0001; Ação: 
08.122.502.2000; Natureza da Despesa: 3.3.90.30.000; Fonte: 1.500.0.100.000000.00.00.00; 
Tipo de Gasto: 1. BASE LEGAL: Art. 75, caput, II da Lei Federal nº 14.133, de 01.04.21, 
atualizado pelo Decreto nº 12.343, de 30.12.2024 (Dispensa Simplificada até R$ 62.725,59). 
ASSINATURA: 28 de Outubro de 2025. FABYA DOS REIS SANTOS - Secretária.

RESUMO DA DISPENSA Nº 184/2025
PROCESSO: 093.8707.2025.0004490-21. CONTRATANTE: O Estado da Bahia, através 
da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADES. CONTRATADA: REAL 
GLOBAL COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA. CNPJ: 32.177.997/0001-46. OBJETO: Aquisição 
de 50 (cinquenta) unidades de COLETE, em brim, cor bege/palha e verde musgo. VALOR 
GLOBAL: 5.994,39 (cinco mil novecentos e quarenta e quatro reais e trinta e nove centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 39. Unidade Gestora: 39.101; Ação: 
08.306.403.4411; Natureza da Despesa: 3.3.90.30.000; Fonte: 1.500.0.100.000000.00.00.00; 
Tipo de Gasto: 1. BASE LEGAL: Art. 75, caput, II da Lei Federal nº 14.133, de 01.04.21, 
atualizado pelo Decreto nº 12.343, de 30.12.2024 (Dispensa Simplificada até R$ 62.725,59). 
ASSINATURA: 28 de Outubro de 2025. FABYA DOS REIS SANTOS - Secretária.
<#E.G.B#1117717#14#1207093/>

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br


